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ACRÔNIMOS 

ABCP – Associação Brasileira de Cimento Portland  

AFOLU – Agropecuária, Florestas e Outros Usos da Terra  

ANP – Agência Nacional de Petróleo, Gás Natural e Biocombustíveis 

ATER – Assistência Técnica e Extensão Rural 

BDMG – Banco de Desenvolvimento de Minas Gerais  

BECCS – Bioenergy with Carbon Capture and Storage (Bioenergia com Captura e 

Armazenamento de Carbono) 

CCS – Carbon Capture and Storage (Captura e Armazenamento de Carbono) 

CEMIG – Companhia Energética de Minas Gerais 

CNI – Confederação Nacional das Indústrias  

EMATER – Assistência Técnica e Extensão Rural  

FAEMG – Federação da Agricultura e Pecuária do Estado de Minas Gerais 

FAPEMIG – Fundação de Amparo à Pesquisa do Estado de Minas Gerais 

FIEMG – Federação das Indústrias do Estado de Minas Gerais 

GEE – Gases de Efeito Estufa 

HVO – Hydrotreated Vegetable Oil (Óleo Vegetal Hidratado) 

ILP – Integração Lavoura-Pecuária  

ILPF – Integração Lavoura-Pecuária-Floresta 

IPMVP – International Performance Measurement and Verification Protocol (Protocolo 

Internacional de Medição e Verificação de Desempenho)  

MACC – Curva de Custo Marginal de Abatimento  

M.A.I.S – Programa Brasil Meio Ambiente Integrado e Seguro 

MME – Ministério de Minas e Energia 

https://www.google.com/search?safe=active&sca_esv=247a3cc0ba513c42&rlz=1C1GCEB_enBR1121BR1121&sxsrf=ADLYWIItYrWBal9JrcwYoo-4tY7uTf5W3g:1728494743702&q=acr%C3%B3nimos&spell=1&sa=X&ved=2ahUKEwjg3MbZ6IGJAxXmqpUCHYt3AMwQkeECKAB6BAgMEAE
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ONG – Organização Não Governamental  

P, D &I – Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação  

PBio – Petrobras Biocombustível S.A.   

PDMG – Plano de Descarbonização de Minas Gerais 

PLAC-MG Plano de Ação Climática de Minas Gerais  

RD-GN – Redução Direta a Gás Natural  

Regap – Refinaria Gabriel Passos  

RTFO – Obrigação de Combustível Renovável para Transportes (Renewable Transport Fuel 

Obligation) 

SEAPA – Secretaria de Estado de Agricultura, Pecuária e Abastecimento 

SECOM – Secretaria de Comunicação Social 

SEDE – Secretaria de Desenvolvimento Econômico de Minas Gerais 

SEE-MG – Secretaria de Estado de Educação de Minas Gerais 

SEF – Secretaria de Estado de Fazenda 

SEINFRA – Secretaria de Estado de Infraestrutura, Mobilidade e Parcerias  

SEMAD – Secretaria Municipal de Meio Ambiente e Desenvolvimento Sustentável 

SIAMIG Bioenergia – Associação da Indústria da Bioenergia e do Açúcar de Minas Gerais 

SNIC – Sindicato Nacional da Indústria do Cimento 

UDs – Unidades de Demonstração  

UEMG – Universidade Estadual de Minas Gerais 

UFLA – Universidade Federal de Lavras  

UFMG – Universidade Federal de Minas Gerais  

UFV – Universidade Federal de Viçosa  

VPL – Valor Presente Líquido 

https://www.google.com/search?q=Organiza%C3%A7%C3%A3o+N%C3%A3o+Governamental&oq=o+que+quer+dizer+ONG&gs_lcrp=EgZjaHJvbWUyCQgAEEUYORiABDIHCAEQABiABDIICAIQABgWGB4yCAgDEAAYFhgeMggIBBAAGBYYHjIICAUQABgWGB4yBwgGEAAY7wXSAQg1MTg2ajBqN6gCALACAA&sourceid=chrome&ie=UTF-8&ved=2ahUKEwj1n5jc36GSAxXzkZUCHdUtEPkQgK4QegYIAQgAEAQ
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INTRODUÇÃO 

Este documento tem como objetivo apresentar recomendações de maior granularidade, 

capazes de orientar de forma mais específica a atuação de atores públicos na viabilização de 

investimentos alinhados às metas de descarbonização de Minas Gerais, conforme o Cenário 

Rota. Busca, assim, contribuir para a descarbonização do estado nos setores de 

Agropecuária, Florestas e Outros Usos da Terra (AFOLU), Energia, Indústria e Transporte. 

Para atender a esse propósito, o conteúdo está organizado em cinco seções: 

Seção 1: traz uma breve contextualização do projeto Rota; 

Seção 2: detalha um conjunto representativo de tecnologias, refletindo diferentes níveis de 

atratividade econômico-financeira e maturidade estrutural identificados nas etapas anteriores 

do projeto Rota. A partir desse recorte, aprofunda a análise de barreiras, oportunidades, 

atores-chave e pontos críticos de decisão. Com base nessa análise, estudo formula 

recomendações granulares e diferenciadas por blocos tecnológicos para orientar o 

aprimoramento de políticas públicas setoriais; 

Seções 3-5: apresentam o mapeamento visual das tecnologias e suas respectivas ações 

propostas, separados por blocos agrupando tecnologias prioritárias de todos os quatro 

setores. 

CONTEXTUALIZAÇÃO  

O projeto Rota busca definir um roadmap, ou roteiro estratégico, a ser seguido para que os 

investimentos privados necessários para descarbonizar a economia de Minas Gerais possam 

ser identificados e viabilizados. O roadmap se desdobra em quatro macrossetores:  

Agropecuária, Florestas e Outros Usos da Terra (AFOLU), Energia, Indústria e Transporte. 

Suas etapas incluem: 

• elaboração de diagnósticos setoriais; 

• construção de cenários de descarbonização; 

• mapeamento e priorização das principais soluções tecnológicas, por meio da 

construção da Curva de Custo Marginal de Abatimento (MACC, na sigla em inglês[1]); 

• identificação de necessidades e oportunidades de investimento; 

• construção de propostas de implementação ou revisão de políticas públicas. 

 

A primeira etapa constituiu a elaboração de diagnóstico dos quatro setores do projeto, 

trazendo uma contextualização das emissões do setor, um benchmarking de tecnologias 

incluídas em planos de descarbonização de estados brasileiros, incluindo o de Minas Gerais, 

além da identificação de potenciais soluções e barreiras para a redução de emissões em cada 

setor, a partir das tecnologias identificadas.  

https://brc-word-edit.officeapps.live.com/we/wordeditorframe.aspx?ui=pt-BR&rs=pt-BR&wopisrc=https%3A%2F%2Fwaycarbon.sharepoint.com%2Fsites%2FProjetos%2FINVMG24A%2F_vti_bin%2Fwopi.ashx%2Ffiles%2Fe7f931a0d76a40e9b077f79b2c72af6a&wdenableroaming=1&mscc=1&hid=2FC8EFA1-50EB-B000-0888-C196B9DD66F1.0&uih=sharepointcom&wdlcid=pt-BR&jsapi=1&jsapiver=v2&corrid=5ee82aaa-9eea-7e74-86dd-9d7b08fa2fc9&usid=5ee82aaa-9eea-7e74-86dd-9d7b08fa2fc9&newsession=1&sftc=1&uihit=docaspx&muv=1&ats=PairwiseBroker&cac=1&sams=1&mtf=1&sfp=1&sdp=1&hch=1&hwfh=1&dchat=1&sc=%7B%22pmo%22%3A%22https%3A%2F%2Fwaycarbon.sharepoint.com%22%2C%22pmshare%22%3Atrue%7D&ctp=LeastProtected&rct=Normal&wdorigin=ItemsView&wdhostclicktime=1769163074158&afdflight=91&csiro=1&instantedit=1&wopicomplete=1&wdredirectionreason=Unified_SingleFlush#_ftn1
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Na etapa seguinte, o roadmap avançou para a análise de cenários de descarbonização, 

avaliando as projeções de emissões de gases de efeito estufa (GEE) nos quatro setores 

considerados. Foi adotado um cenário Business as Usual (BAU), que pressupõe a ausência 

de novas tecnologias e um crescimento econômico projetado (Cenário Base). Em seguida, os 

resultados foram comparados com diferentes cenários de neutralidade climática modelados 

pela literatura especializada, permitindo medir o esforço necessário para alinhar o estado a 

uma trajetória Net Zero (Cenários Net Zero). Além disso, esses cenários serviram de subsídio 

para a construção da MACC, ou curva MAC1, permitindo avaliar as tecnologias de baixo 

carbono em termos de seu potencial de redução de emissões e dos custos a elas associados, 

o que, por sua vez, permite estimar a contribuição dessas tecnologias para o atingimento das 

metas de descarbonização (parte 1 dessa etapa do projeto). Assim, a elaboração da Curva 

MAC permitiu a construção do Cenário Rota, que representa os esforços necessários, em 

termos de tecnologias de mitigação, para deslocar a curva de emissões do Cenário Base até 

o atingimento das metas apresentadas nos Cenários Net Zero.   

Nesse contexto, na fase final dessa etapa, foi estruturado um portfólio de investimentos 

estratégicos voltado à implementação do roadmap de descarbonização dos setores 

contemplados pelo projeto. Essa iniciativa inclui o mapeamento do panorama atual de 

investimentos, a avaliação da aderência às curvas MAC, a consolidação de custos e a 

identificação da demanda por investimentos. O objetivo é estabelecer uma base técnica e 

financeira sólida para direcionar recursos a tecnologias de baixo carbono em Minas Gerais. 

A etapa final do projeto resultou na elaboração de um documento técnico voltado ao 

aprimoramento de políticas públicas nos setores contemplados pelo roadmap. Essa proposta 

busca criar condições normativas e regulatórias mais favoráveis à implementação das 

soluções tecnológicas identificadas nas etapas anteriores, com foco na atração e mobilização 

de investimentos privados indispensáveis ao cumprimento das metas de descarbonização do 

estado. Nesse contexto, o presente produto — o Mapa das Ações — tem como objetivo 

orientar de forma mais específica a atuação dos atores públicos na viabilização desses 

investimentos, alinhados ao Cenário Rota, por meio do desenvolvimento de um quadro 

analítico e propositivo centrado em um subconjunto representativo de tecnologias, 

selecionadas com base em critérios objetivos. 

Por fim, para acompanhar o monitoramento e a implementação dos roadmaps setoriais, foi 

apresentado um modelo integrado de monitoramento e implementação, estabelecendo 

indicadores alinhados às metas e objetivos de cada roadmap, além de mapear os atores 

envolvidos na priorização e acompanhamento das ações. O modelo busca também identificar 

sinergias e conexões com outras iniciativas e compromissos do estado, como o Plano de Ação 

Climática de Minas Gerais (PLAC-MG), de forma a otimizar recursos e integrar esforços. 

 

1 Curva MAC é uma ferramenta que permite o ranqueamento das iniciativas de descarbonização em termos de 

custo-efetividade. 
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MAPA DAS AÇÕES 

Objetivos 

O objetivo geral do novo produto é desenvolver um quadro analítico e propositivo focado em 

um subconjunto representativo de tecnologias, selecionadas com base em critérios objetivos. 

Esse quadro deverá oferecer recomendações de granularidade mais elevada, podendo 

orientar de forma mais específica a atuação de agentes públicos na viabilização de 

investimentos alinhados às metas de descarbonização de Minas Gerais, conforme o Cenário 

Rota. 

Os objetivos específicos incluem: 

• priorizar um conjunto de tecnologias que, em seu conjunto, represente a diversidade 

de situações de atratividade econômico-financeira e de maturidade estrutural 

identificadas nos produtos anteriores do projeto, em especial 2.1, 2.3 e 2.4; 

• aprofundar a análise dessas tecnologias priorizadas, considerando as barreiras, 

oportunidades, atores-chave e pontos críticos de decisão já mapeados no Produto 2.4 

– Políticas Públicas; 

• formular recomendações granulares, diferenciadas por blocos de tecnologias, que 

orientem a atuação das secretarias setoriais na formulação ou aperfeiçoamento de 

políticas públicas; 

• identificar, sempre que possível, oportunidades de atuação para a Invest Minas, com 

foco na articulação com o setor privado e nas prioridades tecnológicas do estado. 

 

Princípios da abordagem 

A concepção e o desenvolvimento deste produto são orientados por quatro princípios centrais: 

Complementaridade em relação às entregas anteriores: este produto não substitui o 

mapeamento abrangente de políticas públicas já realizado, mas o aprofunda de forma 

delimitada. O foco passa de uma visão panorâmica para um recorte focalizado em 

tecnologias-chave, permitindo um nível de detalhamento que antes não era viável. 

 

Neutralidade técnica e respeito às competências institucionais: as recomendações foram 

formuladas em termos de opções, caminhos e oportunidades, evitando prescrever decisões 

específicas de política pública. Isso preserva a autonomia decisória das secretarias e demais 

órgãos, ao mesmo tempo em que maximiza o uso dos insumos técnicos para qualificar o 

debate e apoiar a tomada de decisão em contextos institucionais variados. 
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Articulação entre política pública e financiamento: a seleção das tecnologias buscou 

contemplar situações em que a ação pública ocorre simultaneamente por meio de 

instrumentos regulatórios e programáticos das secretarias setoriais e do apoio a investimentos 

viabilizado pela atuação da Invest Minas, consolidando uma visão integrada entre políticas e 

articulação com o setor privado.  

 

Representatividade e diversidade de situações de prontidão: a seleção das tecnologias 

foi estruturada para representar desde casos de maior viabilidade econômica e potencial de 

impacto até situações intermediárias e tecnologias cuja viabilidade financeira é mais restritiva, 

mas que apresentam alta relevância para o objetivo final de mitigação climática. Com isso, o 

produto contempla um leque variado de ações possíveis, incluindo tanto a remoção de 

barreiras a investimentos atrativos no curto-prazo quanto medidas voltadas à viabilização de 

tecnologias com elevado custo de abatimento no longo-prazo. 

Metodologia de seleção das tecnologias 
prioritárias 

A seleção das tecnologias é estruturada em três blocos analíticos, definidos a partir da 

combinação de indicadores financeiros, em particular o Valor Presente Líquido (VPL), e da 

posição das tecnologias na Curva de Custo Marginal de Abatimento (Curva MAC), elaborada 

no âmbito do Produto 2.3, considerando sua contribuição ao cenário de mitigação de 

referência (“Cenário Rota”) até 2050. 

A lógica adotada foi baseada em critérios quantitativos transversais e critérios de 

representatividade setorial.  

Critérios quantitativos transversais 

• VPL (positivo ou negativo) como proxy da atratividade econômico-financeira na 

perspectiva do investidor privado;  

• contribuição percentual de cada tecnologia para o total de mitigação acumulada no 

Cenário Rota até 2050, como indicador de relevância climática, aplicada a todos os 

blocos;  

• posição da tecnologia na Curva MAC, em termos de custo marginal de abatimento, 

para diferenciar situações de menor ou maior custo relativo dentro de cada setor.  

Critérios de representatividade setorial 

• para garantir que este produto permaneça representativo do conjunto analisado, a 

seleção busca contemplar tecnologias de todos os setores trabalhados nas etapas 

anteriores, de forma que cada bloco traga exemplos de AFOLU, Transporte, Indústria 

e Energia. Essa uniformidade assegura representatividade de todas as secretarias 
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engajadas até aqui, reafirmando senso de responsabilidade compartilhada e respeito 

às expertises e competências setoriais; 

• desconsideração de tecnologias associadas à Refinaria Gabriel Passos (Regap), posto 

que a influência dos atores estaduais é relativamente limitada quanto às suas decisões 

de investimento. 

Blocos de tecnologias 

Com base nos princípios estabelecidos, foram selecionados três blocos de tecnologias, 

organizados em um fluxograma (Figura 1).  

Figura 1 – Blocos de tecnologias selecionadas com seus respectivos critérios de seleção 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 

Bloco 1 – Tecnologias com maior viabilidade 

Este bloco reúne tecnologias com VPL positivo e maior contribuição no Cenário Rota até 2050 

em seus respectivos setores. Representa situações de maior maturidade nas quais a dinâmica 

de mercado tende a responder de forma mais rápida, cabendo a ação pública se focar na 

eliminação de barreiras, na promoção de escala e na articulação de instrumentos para que os 

investimentos possam ocorrer de forma convergente à ambição climática do estado com 

custos transacionais mais baixos. As tecnologias selecionadas são: 
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AFOLU – sistemas integrados ILP e ILPF: com 8,1% de contribuição para o cenário de 

mitigação. 

 

Transporte – aumento do uso de etanol em veículos leves: com contribuição de 4,4% para 

o cenário de mitigação. 

 

Indústria – medidas de eficiência energética: Química, Cimento, Mineração, Ferroligas, 

Ferro-gusa e aço e outras indústrias, que, em conjunto, somam 1,6% de contribuição para o 

cenário de mitigação. 

 

Energia – sistemas de cogeração em usinas de biodiesel:  com cerca de 0,1% de 

contribuição para o cenário de mitigação, destacando-se como opção economicamente mais 

atrativa em um setor de tecnologias predominantemente com VPL negativo.  

 

 

Bloco 2 – Tecnologias com viabilidade financeira desafiadora e custo 
marginal competitivo 

Este bloco inclui tecnologias com VPL negativo, mas com custo marginal de abatimento 

relativamente mais competitivo dentro de cada setor e contribuição ao cenário de mitigação 

acima da mediana das tecnologias disponíveis na Curva MAC. Trata-se de situações 

intermediárias de prontidão, nas quais a ação pública e os instrumentos financeiros podem 

ser decisivos para reduzir a lacuna entre os retornos privados e os benefícios climáticos. As 

tecnologias priorizadas são: 

AFOLU – redução do desmatamento ilegal: com 17,9% de contribuição. 

Transporte – aumento do uso de biodiesel em caminhões: com contribuição de 0,8%. 

Indústria – cimento com adições ao clínquer: com 2,0% de contribuição. 

Energia – captura de carbono na produção de biometano:  com 0,7% de contribuição.  

 

Bloco 3 – Tecnologias com viabilidade financeira restritiva  

Este grupo inclui tecnologias com VPL negativo, custo marginal de abatimento mais elevado 

em seus respectivos setores e contribuição ao cenário de mitigação acima da mediana das 

tecnologias disponíveis na Curva MAC. Trata-se de situações cuja viabilização depende de 

políticas públicas mais estruturantes, do uso de mecanismos e instrumentos inovadores e, 

frequentemente, de articulação com recursos de longo prazo destinados à pesquisa, 

desenvolvimento e inovação (P,D&I). As tecnologias selecionadas são: 



14 
 

 

 
 

AFOLU – restauração florestal: com 16,5% de contribuição. 

Transporte – uso de HVO em caminhões: com 2,2% de contribuição. 

Indústria – redução direta a gás natural (RD-GN): na produção de ferro-gusa e aço, com 

1,5% de contribuição. 

Energia – captura de carbono em usinas de cogeração a bagaço de cana: com 17,7% de 

contribuição. 

Organização visual – Mapa das Ações 

No processo de desenvolvimento deste documento, os demais produtos elaborados no âmbito 

do projeto Rota foram considerados como base para a construção visual do mapeamento de 

ações propostas para cada tecnologia.  

Nesse sentido, a Figura 2 apresenta os ícones que referenciam os produtos elaborados no 

âmbito do projeto Rota, utilizados para obtenção das informações e para a elaboração da 

Ficha-resumo por tecnologia e do Mapa das Ações dos Blocos 1, 2 e 3.  

Em seguida, são apresentados as Fichas-resumo e o Mapa das Ações para as tecnologias 

selecionadas para os três blocos.  

 

Figura 2 - Ícones utilizados para referenciar os produtos elaborados no âmbito do Projeto Rota 

Fonte: Elaboração própria.  

  

 
  
 

        
  

    
  

            

Fonte da Informação (Produtos elaborados para o Projeto Rota) 

P2.3 (Parte 1 -Curva MAC) 

P2.3 (Parte 2 - Pilar de financiamento) 

P2.4 (Políticas Públicas) 

P2.5 (Plano de Monitoramento e 

Implementação) 

Mapa das Ações 
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BLOCO 1  

Neste Bloco 1, as ações propostas partem de tecnologias com maior viabilidade econômica e 

prontidão de implementação. Assim, a política pública é orientada a remover entraves, 

promover escala e articular instrumentos para que decisões de investimento ocorram com 

menor custo transacional e maior alinhamento às metas climáticas. As recomendações 

convergem em quatro frentes: comunicação e capacitação; integração regulatória e 

segurança jurídica; facilitação do financiamento e redução de riscos; e estruturação e 

acompanhamento de projetos, com monitoramento. 

Nos sistemas integrados ILP e ILPF, a estratégia combina ações técnico-educacionais e de 

engajamento local (redes de pesquisa e extensão rural) com salvaguardas e protocolos de 

avaliação de riscos socioambientais. Propõe-se atualizar normas e coordenar a fiscalização, 

fortalecer monitoramento digital integrado a bases como o CAR e centralizar, em canal digital, 

as linhas de financiamento aplicáveis. Escritórios locais de capacitação técnico-financeira e a 

produção de casos de sucesso completam a estrutura de apoio ao desenvolvimento de 

projetos. 

Para ampliar o uso de etanol em veículos leves, o foco é reduzir assimetrias de informação e 

aumentar previsibilidade: comunicação integrada sobre benefícios ambientais, 

aprimoramentos normativos voltados à transparência de preços e padrões técnicos e 

institucionalização de um plano de monitoramento. Recomenda-se ainda usar compras 

públicas e metas para consolidar o etanol em frotas e atrair investimentos para modernização, 

armazenamento e logística da cadeia, inclusive com rotas alternativas de produção. 

Nas cadeias industriais, a eficiência energética é endereçada por programas de capacitação 

e certificação, parcerias com iniciativas existentes, fóruns permanentes com o setor produtivo 

e catálogos de tecnologias com requisitos mínimos para facilitar elegibilidade ao crédito. A 

agenda incorpora mecanismos de medição e verificação e incentivos vinculados ao 

desempenho, apoiados por linhas de financiamento e por estruturas locais de apoio à 

preparação de projetos. 

Por fim, considerando que o estado de Minas Gerais dispõe de apenas uma planta de 

produção de biodiesel, as recomendações, caminhos e ações associadas aos sistemas de 

cogeração em usinas de biodiesel priorizam o fomento à cadeia produtiva, especialmente no 

fornecimento de resíduos agroflorestais, por meio de regulamentações estaduais 

complementares, do mapeamento e da centralização de oportunidades de financiamento e de 

incentivos econômicos específicos para a cadeia de biomassa. Capacitações regionais e 

campanhas de divulgação buscam reduzir barreiras culturais e ampliar o conhecimento sobre 

os benefícios e a compatibilidade tecnológica da solução. 
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Figura 3 – Ficha-resumo com as principais informações de Sistemas integrados ILP e ILPF 

 

  
 

 

Sistemas integrados ILP e ILPF 

  

  

  
  O sistema ILPF representa uma solução estratégica para a descarbonização do setor 

agropecuário, ao promover o uso eficiente da terra, a recuperação de pastagens degradadas e 

a diversificação da produção. Essa tecnologia permite a produção simultânea de carne, grãos 

e madeira, com ganhos em produtividade, fertilidade do solo e geração de renda.  

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          

  

 Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

Sistemas ILP e ILPF (AFOLU)

• Altos custos de implementação.
• Dificuldade de acesso ao crédito.
• Baixa qualificação técnica.
• Falta de regulamentação clara. 
• Dificuldade de comercialização 

do componente florestal.

Recomendações para desenvolver 
capacidades locais, consolidar 
bases institucionais e estimular 

práticas inovadoras.

Assistência 
Técnica

Engajamento 
Local

Atualização de 
Políticas

Regulamentação 
e Segurança 

Jurídica

Valorização dos 
Benefícios

Pesquisa 
Aplicada

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

Barreiras

• Elaboração de estratégias de comunicação 
multimídia/multiplataforma sobre benefícios de sistemas ILP e 
ILPF.

• Fortalecimento de redes locais que conectem produtores às 
instâncias de pesquisa e oportunidades de negócio.

• Atualização e integração de políticas estaduais, com 
estabelecimento de normas de orientação para implementação 
da tecnologia de maneira legalmente segura.

• Estruturação de uma governança de fiscalização integrada, com 
coordenação eficaz entre programas e entes federais e 
estaduais. 

• Desenvolver estudos voltados ao mapeamento de grupos e 
públicos com maiores necessidades de capacitação, baixo 
conhecimento técnico e resistência à adoção.

• Desenvolver campanhas personalizadas para os 
diferentes públicos, priorizando a minimização do risco 
percebido.

• Fortalecer programas contínuos de apoio técnico para o 
desenvolvimento  de projetos e de inteligência 
comercial, em cooperação com a Assistência Técnica e 
Extensão Rural (ATER). 

• Definir um protocolo de salvaguardas e avaliação de 
riscos socioambientais para práticas de restauração 
florestal, em parceria com universidades, Emater-MG, 
Embrapa e serviços especializados, com atualização 
contínua no canal digital do portal da Invest Minas.

• Desenvolver um módulo integrado que conecte o CAR às 
áreas com sistemas ILPF, em parceria com iniciativas como 
o aplicativo ILPFdigital1 (Rede ILPF). O módulo deverá 
fortalecer o acesso a informações para fiscalização de 
crédito rural. 

• Centralizar o acesso às linhas de financiamento 
aplicáveis aos sistemas ILP e ILPF, por meio do canal 
digital, atualizado periodicamente e divulgado localmente. 

• Designar equipe intersetorial para articulação político-
institucional, com responsabilidade contínua pela 
manutenção e avanço da agenda.  

• Implementar escritórios locais2 de capacitação técnico-
financeira para estruturação de projetos financiáveis.

• Investir em pesquisa aplicada voltada às condições locais, 
com ampliação das Unidades de Demonstração (UDs)3 de 
sistema ILPF em Minas Gerais, produzindo casos de 
sucesso para fortalecer as ações de comunicação 
previstas na estratégia.

• Facilitação do acesso do produtor rural às linhas de financiamento 
existentes aplicáveis à tecnologia.

• Formulação e implementação de políticas de valorização que 
priorizem a perenidade dos benefícios socioambientais associados 
à tecnologia, com focalização assertiva.

Caminhos
Ações

Técnico-Educacional

Integração regulatória

Financiamento e comunicação

Estruturação de Projetos

Recomendações

Figura 4 – Mapa das Ações: Sistemas integrados ILP e ILPF 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

Figura 5 – Ficha-resumo com as principais informações do aumento do uso de etanol em veículos leves 

 
  
 

      
  

  

  

Aumento do uso de etanol em veículos leves 

O aumento do uso de etanol em veículos leves consiste na promoção do aumento da 
participação do etanol hidratado frente à gasolina comum nas vendas de combustíveis e na 
promoção do aumento percentual da mistura regulamentada de etanol anidro junto à gasolina.  
 
 
 

    

   

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  
Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

Aumento do uso de etanol em 
veículos leves (Transporte)

• Apesar do etanol já ser
amplamente utilizado no Brasil,
ainda apresenta menor eficiência,
comparativamente às alternativas
fósseis, devido ao menor poder
calorífico.

Recomendações para ampliar 
a comunicação, estimular a 
sensibilização tecnológica e 

orientar avanços regulatórios.

Comunicação pública e 
sensibilização 

tecnológica

Pesquisa aplicada

Aproveitamento de 
marcos normativos 

existentes

Barreiras

• Elaboração de estratégias integradas de comunicação digital e
presencial sobre os benefícios ambientais do uso do etanol e
ampliação do seu uso.

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

• Fomento à inovação para a descarbonização dos transportes e 
redução do preço do combustível ao consumidor.

• Complementar a Lei nº 18.579/2009 (a qual obriga os 

postos a exibirem, em local visível ao consumidor, o valor 
percentual do litro do etanol em relação ao da gasolina), 

exigindo que montadoras enviem ao Detran-MG a paridade 
técnica de cada modelo, a ser exibida em formato de selo 

nos veículos novos. Para carros já emplacados, o selo 
seria incorporado gradualmente durante o licenciamento 

anual, transferências ou vistorias obrigatórias.
• Consolidar o etanol como combustível padrão das frotas 

públicas de veículos leves flex, por meio de políticas 
públicas que incluam metas obrigatórias e compra exclusiva 

para postos próprios, transformando a iniciativa em 

referência para o aumento do consumo.

• Implementar escritórios locais2 de capacitação técnico-

financeira para estruturação de projetos financiáveis.
• Investir em eficiência em novos motores movidos a 

etanol, por meio de editais de P&D e apoio a consórcios 
de inovação, com estímulo à cooperação internacional em 

áreas estratégicas, facilitando o desenvolvimento de 
protótipos, em parcerias com universidades.

• Promover a atração de investimentos para modernização 
dos canaviais e usinas em Minas Gerais, por meio de 

mecanização avançada, técnicas agrícolas avançadas e 
ampliação da capacidade de armazenamento de insumos e 

etanol.

• Estimular a instalação de plantas de etanol de milho, como 
estratégia para suavizar flutuações sazonais de oferta e 

estabilizar preços7.    

• Acompanhar os indicadores propostos, por meio da 

elaboração de cronogramas e organização dos dados 
coletados para o monitoramento da implementação da 

mistura regulamentada de etanol anidro na gasolina, com 
atualização contínua de normas técnicas específicas, 

assegurando representatividade dos atores mineiros nos 
processos decisórios intergovernamentais. 

• Revisão dos marcos normativos federais e estaduais associados à
tecnologia e institucionalização do Plano de Monitoramento.

Caminhos AçõesRecomendações

Divulgação, engajamento e oportunidades

Estruturação de projetos 

Revisão e Metas

Figura 6 – Mapa das Ações: Aumento do uso de etanol em veículos leves 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

Figura 7 – Ficha-resumo com as principais informações de medidas de eficiência energética em cadeias 

industriais 

 
  
 

      
  

  

  
Medidas de eficiência energética em cadeias 
industriais 

A tecnologia de eficiência energética consiste na modernização de ativos industriais, como 
fornos, queimadores e motores, e na implementação de práticas de gestão operacional para 
reduzir o consumo de eletricidade e combustíveis. Engloba, ainda, a adoção de práticas 
operacionais e de gestão para otimizar o uso de energia. 
 
 
indicadores de eficiência técnica. 

  

  

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

Medidas de eficiência energética 
em cadeias industriais (Indústria)

• Altos custos com retrofit de plantas
mais antigas e com importação de
equipamentos.

• Escassez de profissionais
capacitados para pesquisar, avaliar
e implementar processos.

• Ausência de padronização no
consumo energético industrial.

• Escassez de incentivos, subsídios e
programas de crédito específicos.

Recomendações para qualificar 
profissionais, integrar políticas e 
ampliar incentivos à eficiência 

energética.

Capacitação Técnica 
e Profissional

Regulação e 
segurança jurídica

Integração de 
políticas públicas e 

coordenação 
institucional

Institucionalização de 
políticas de eficiência 

energética e 
modernização 

industria

Incentivos 
Econômicos e 
Financiamento

Barreiras

• Estruturação de programas estaduais de capacitação profissional e
institucional voltados à gestão de tecnologias limpas e eficiência
energética.

• Consolidação de parcerias com instituições de pesquisa e
ensino para a difusão de cursos e extensão técnica, com
certificações especializadas.

• Fomento ao estabelecimento de fóruns intersetoriais
permanentes.

• Aproveitamento dos programas de certificação de tecnologias
energeticamente eficientes existentes, a exemplo do selo Procel.

• Estabelecimento de convênios e formalização de cooperação
técnica com outros entes federativos.

• Formalizar parcerias institucionais com programas vigentes, 
visando a capacitação dos agentes industriais e abrangendo as 

etapas de diagnóstico, implementação e acompanhamento, a 
exemplo do programa PotencializEE9, ofertando também 

capacitação para agentes estaduais, visando fortalecer a 
prontidão institucional.

• Desenvolver cursos, trilhas formativas e programas de extensão 

voltados à estruturação de projetos, com componentes práticos, 
incluindo: estudos de caso e projetos aplicados de redução do 

consumo de eletricidade e melhoria de práticas operacionais.

• Estabelecer um fórum de inovação industrial, composto por 
órgãos estaduais, FIEMG e sindicatos setoriais, visando 

estabelecer um canal permanente de trocas de experiências e 
criação de estratégias compartilhadas.

• Elaborar, aos moldes do programa PotencializEE, um catálogo 
de tecnologias adaptado às necessidades da indústria, 
incluindo a padronização de requisitos mínimos eficiência para 

equipamentos, facilitando a elegibilidade ao crédito.
• Criar fóruns de discussão, visando a elaboração conjunta de 

políticas de promoção de medidas de eficiência energética, 
aproveitando, inclusive a estrutura das Câmaras Temáticas do 
Consórcio de Integração Sul e Sudeste (COSUD).

• Implementação de sistemas de verificação, vinculando a
concessão de incentivos ao atingimento de metas.

• Estruturação de escritórios de apoio à obtenção de financiamento.
• Criação de linhas de crédito e programas para modernização e

eficiência energética.

Caminhos AçõesRecomendações

Técnico-Educacional

Integração regulatória

Estruturação de projetos

• Aproveitar mecanismos existentes, como o Protocolo 
Internacional de Medição e Verificação de Desempenho 

(IPMVP, na sigla em inglês)10, de modo a assegurar 
credibilidade e comparabilidade aos parâmetros, com 

incorporação gradativa dos critérios aos incentivos fornecidos, 
incluindo linhas de crédito atreladas ao atingimento de metas 
de desempenho energético. 

• Implementar escritórios locais2 de capacitação continuada 
para estruturação de projetos financiáveis.

• Estruturar um programa integrado de eficiência, combinando 
apoio técnico, construção de capacidades e linhas de crédito 
voltadas à substituição e modernização de equipamentos 

obsoletos/ineficientes, bem como demais estruturas que 
contribuam para a redução do consumo energético nas plantas 
industriais.

Figura 8 – Mapa das Ações: Medidas de eficiência energética em cadeias industriais 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

Figura 9 – Ficha-resumo com as principais informações de Sistemas de cogeração em usinas de biodiesel 

        
 
  
 

  

  Sistemas de cogeração em usinas de biodiesel 

Os sistemas de cogeração de energia em usinas de biodiesel possuem como objetivo a 
substituição de combustíveis fósseis utilizados no processo e na aquisição de eletricidade 
pelo uso direto de resíduos agroflorestais nesses sistemas.  

  

  
 

  

 

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          

  
Fonte: Elaboração própria 

 

 



 
 

 

Sistemas de cogeração em 
usinas de biodiesel (Energia)

• Ausência de políticas estaduais
específicas.

• A adaptação de equipamentos é custosa.
• Coleta e fornecimento contínuo de

resíduos agroflorestais são desafiadores.

Recomendações para criar regulações 
específicas, ampliar financiamento e 

promover campanhas públicas.

Regulação específica de 
segurança jurídica

Financiamento e 
incentivos econômicos

Infraestrutura e logística

Campanhas informativas 
e superação de barreiras 

culturais

Barreiras

• Desenvolvimento de regulamentações estaduais complementares
ao marco federal, visando ao incentivo indireto aos sistemas
de cogeração.

• Mapeamento e centralização das chamadas de financiamento
voltadas para a cadeia de fornecimento de insumos do biodiesel.

• Desenvolvimento de programas de incentivo às cadeias de
fornecimento de biomassa.

• Incluir em dispositivos legais estaduais, a exemplo da Lei nº 
15.976/2006 e do Projeto de Lei nº 2.744/2024, incentivos 

específicos para a cadeia de insumos utilizados na 
produção de biodiesel, especialmente para o fornecimento 

resíduos agroflorestais. 

• Identificar oportunidades de financiamento aplicáveis, 

especialmente de instituições como o BNDES e a FINEP, que 
possam ser operacionalizadas pelo BDMG, visando a 
estruturação de um programa permanente e regular

de chamadas públicas para projetos que envolvam soluções 
inovadoras na cadeia produtiva do biodiesel, com foco em 

fortalecimento de cadeias de suprimento.
• Elaborar linhas de crédito, em conjunto com o BDMG, para 
apoiar o fornecimento de resíduos agroflorestais, incluindo 

programas estaduais, como o Projeto de Lei nº 154/2023, 
e outras formas de incentivo à cadeia de resíduos.
• Estabelecer mecanismos de incentivo público que apoiem a 

cadeia produtiva ou infraestrutura associada ao fornecimento 
de biodiesel, alinhados às restrições trazidas pela reforma 

tributária e assegurando um período mínimo de viabilidade. 

• Realizar capacitações regionais voltadas para agentes da 

cadeia do biodiesel, incluindo fornecedores de resíduos, 
visando apresentar eventuais oportunidades de 
financiamento, incluindo a prestação 

de apoio na estruturação de projetos;
• Desenvolver campanhas específicas voltadas para 

usuários do biodiesel, como gestores de frota 
e transportadoras de carga, apresentando a compatibilidade 
desse biocombustível com motores modernos, ressaltando 

os cobenefícios socioambientais de sua adoção.
•Implementar campanhas de comunicação para o público 
geral, visando reduzir o desconhecimento sobre o biodiesel.

• Consolidação de uma estrutura permanente de apoio ao
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

• Promoção de campanhas educativas acerca do uso de biodiesel e
seus benefícios.

Integração Regulatória

Financiamento e Logística

Divulgação, oportunidades e capacitação

Caminhos AçõesRecomendações

Figura 10 – Mapa das Ações: Sistemas de cogeração em usinas de biodiesel 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

BLOCO 2 

O Bloco 2 reúne tecnologias com VPL negativo, mas com custo marginal de abatimento 

competitivo e contribuição acima da mediana em seus setores. Nesse conjunto, a política 

pública precisa reduzir a lacuna entre retornos privados e benefícios climáticos, combinando 

alinhamento regulatório, instrumentos financeiros de redução de risco, monitoramento e apoio 

à maturação tecnológica. 

Em AFOLU, a redução do desmatamento ilegal integra financiamento, comunicação e 

inovação aplicada. Propõe-se centralizar, em canal digital atualizado periodicamente, o 

acesso às linhas de financiamento, com divulgação local e uma equipe intersetorial de 

articulação. Em paralelo, recomenda-se estruturar um sistema de monitoramento que una 

alertas de satélite e indicadores ambientais e sociais em painéis interativos, fortalecendo a 

fiscalização (capacitação e equipamentos) e a coordenação entre órgãos. 

Em Transporte, o aumento do uso de biodiesel em caminhões é endereçado por revisão de 

marcos normativos e institucionalização de um plano de monitoramento da mistura, com 

acompanhamento dos indicadores e governança intergovernamental. Para viabilizar a 

adoção, recomenda-se desenhar incentivos e linhas de crédito com condições mais atrativas, 

vinculadas à modernização produtiva e à melhoria logística da cadeia, e fomentar projetos-

piloto e consórcios de inovação (incluindo testes de misturas acima do padrão regulado). 

Na Indústria, cimento com adições ao clínquer demanda capacitação e pactuação regulatória: 

programas com instituições setoriais e de ensino, revisão de normas e limites de adição e 

diálogo técnico com associações e governo. Mecanismos de certificação/rotulagem e 

monitoramento (incluindo co-processamento), somados a compras públicas e incentivos 

fiscais, reforçam a confiança e criam demanda para produtos de menor emissão. 

Por fim, em Energia, a captura de carbono na produção de biometano requer regulamentação 

estadual complementar ao marco federal, campanhas de informação, crédito para projetos-

piloto e estudos sobre armazenamento geológico e infraestrutura. Chamadas de P&D e 

incentivos a insumos e componentes ajudam a reduzir custos e acelerar o amadurecimento 

da tecnologia. 
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Figura 11 – Ficha-resumo com as principais informações da Redução do desmatamento ilegal 

 
  
 

        
  

  Redução do desmatamento ilegal 
  

  

A tecnologia consiste em deter o avanço de atividades humanas ilegais sobre a 
vegetação nativa, com foco em comando e controle, regularização fundiária e 
incentivos à conservação. 

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          

  

Fonte: Elaboração própria. 

  



 
 

 

• Dificuldade de realização do
monitoramento.

• Produção de informações depende
do deslocamento de equipes in
loco.

Recomendações para desenvolver 
capacidades locais, consolidar bases 

institucionais e estimular práticas 
inovadoras.

Incentivos 
econômicos e 
financiamento

Valorização dos 
benefícios

Monitoramento e 
avaliação de 

impacto

Engajamento local 

Barreiras

• Apoio ao produtor rural no acesso às linhas de crédito que exigem, 
como contrapartida, medidas de controle de desmatamento.

• Formulação e implementação de políticas de valorização que 
priorizem a perenidade dos benefícios socioambientais associados 
à tecnologia, com focalização assertiva.

• Centralizar o acesso, por meio do canal digital, às linhas 

de financiamento aplicáveis e acessíveis a produtores 
regularizados ou em processo de adequação ambiental, 
prestando apoio ao atendimento de contrapartidas exigidas 
para controle e monitoramento de desmatamento.

• Divulgar localmente o canal digital com estratégias de 
comunicação focalizadas, sobretudo informando formas 
de buscar/manter regularização das propriedades rurais.

• Configurar dashboards e mapas interativos que 
consolidem dados de satélite e alertas automáticos de 
desmatamento, por meio de parcerias com plataformas
como o MapBiomas Alerta4 (utilizado, por exemplo, pelo 
BNDES para monitoramento de desmatamento para 
concessão de crédito) e do Programa Brasil M.A.I.S 
(Meio Ambiente Integrado e Seguro)5. 

• Fortalecer a infraestrutura dos órgãos de fiscalização, 
por meio da disponibilização de drones, sistemas de 
tecnologia da informação, veículos equipados e da reforma 
de instalações voltadas à fiscalização ambiental.  

• Promover treinamentos práticos para equipes de 
fiscalização e análise ambiental, de modo a garantir a 
utilização eficiente da plataforma e o aproveitamento 
dos alertas na priorização de ações. 

• Implementar escritórios locais2 de capacitação técnico-
financeira para estruturação de projetos associados à 
regularização ambiental (por exemplo, adesão ao 
Programa de Regularização Ambiental - PRA).

• Propor metas e acompanhamento periódico de 
desempenho do programa de capacitação (como número 
de propiedades cadastradas no CAR com aderência ao 
PRA)

• Fortalecimento institucional e engajamento ativo de produtores e 
agentes locais.

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos voltados para 
regularização ambiental.

CaminhosRecomendações

Financiamento e comunicação

Capacitação e estruturação de projetos 

• Desenvolvimento de um sistema de monitoramento robusto que 
integre dados de satélite e indicadores ambientais e sociais, 
permitindo o acompanhamento da redução do desmatamento. 

Inovação aplicada

Redução do desmatamento ilegal 
(AFOLU)

Barreiras

Ações

Figura 12 – Mapa das Ações: Redução do desmatamento ilegal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

 

Figura 13 – Ficha-resumo com as principais informações do Aumento do uso de biodiesel 

em caminhões 

 
  
 

        
  

  
Aumento do uso de biodiesel em caminhões 

A tecnologia consiste no aumento da mistura regulamentada de biodiesel no diesel comercial 
para caminhões, visando a substituição de combustíveis fósseis. O objetivo é a 
descarbonização do setor rodoviário de carga por meio de uma alternativa renovável com custo 
de implementação relativamente baixo. 
 
  

  

  

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

• Políticas existentes apenas apoiam
indiretamente o biodiesel.

• Falta de conhecimento sobre o
avanço do biodiesel.

• Público tem visão negativa e não
confia nos selos de certificação.

Recomendações para atualizar 
normas, aprimorar políticas e ampliar 

a comunicação e os incentivos 
econômicos.

Formulação de políticas 
públicas específicas

Aprimoramento de 
regulamentações técnicas

Aproveitamento de marcos 
nomativos

Incentivos fiscais

Comunicação pública e 
sensibilização tecnológica

Barreiras

• Revisão dos marcos normativos federais e estaduais associados à 
tecnologia e institucionalização do Plano de Monitoramento.

• Apoio no desenvolvimento de incentivos financeiros, considerando 
as mudanças advindas do contexto da Reforma Tributária, para 
ampliação da adoção do uso de biodiesel em caminhões.

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

• Acompanhar os indicadores propostos, por meio da 

elaboração de cronogramas e organização dos dados 
coletados em mecanismos de monitoramento, com a criação 

de GTs específicos para integração de políticas.
• Monitorar a implementação da mistura regulamentada de 

biodiesel no diesel comercial, com atualização contínua de 
normas técnicas específicas, assegurando 

representatividade dos atores mineiros nos processos 
decisórios intergovernamentais.

• Implementar linhas de crédito com condições de 

pagamento mais atrativas, incentivando a modernização 
do processo industrial, a exemplo do processo de 

cogeração nas usinas de biodiesel, e melhoria de processos 
de logística entre a produção agrícola e usinas, visando a 

redução do custo do biodiesel ao consumidor final. 
• Publicar editais de P&D e apoiar consórcios de inovação 

para fomentar projetos-piloto, mediante autorização da 
ANP, destinados a  testes com misturas superiores de 

biodiesel, como B30 e B50, em caminhões.
• Implementar escritórios locais de capacitação técnico-

financeira para estruturação de projetos financiáveis.

• Desenhar estratégias de comunicação multimídia que 

reafirmem a priorização da agenda pública em favor da 
tecnologia, em consonância com programas federais como 

o Renovabio, aumentando o interesse do setor privado 
na realização de investimentos, inclusive em cadeias de 

fornecimento de matéria-prima, como as de óleo vegetal 
e gordura animal de fontes diversas.

• Desenvolver campanhas específicas voltadas para 
potenciais usuários do biodiesel, como gestores de frota 

e transportadoras de carga e de passageiros, apresentando 
a compatibilidade desse biocombustível com motores 

modernos, ressaltando os cobenefícios socioambientais de 

sua adoção.

• Elaboração de estratégias integradas de comunicação digital e
presencial sobre os benefícios ambientais do uso do biodiesel e
incentivar a ampliação do seu uso.

Governança Institucional

Divulgação, oportunidades e capacitação

Aumento do uso de biodiesel em 
caminhões (Transporte)

Estruturação de projetos

Caminhos AçõesRecomendações

Figura 14 – Mapa das Ações: Aumento do uso de biodiesel em caminhões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

 

Figura 15 – Ficha-resumo com as principais informações de cimento com adições ao clínquer 

 
  
 

        
  

  Cimento com adições ao clínquer 

A tecnologia de cimento com adições ao clínquer tem como objetivo aumentar o uso 
de adições e substitutos de clínquer para reduzir as emissões associadas ao processo 
produtivo. 
  

  

  

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          

  

 Fonte: Elaboração própria. 

  



 
 

 

Cimento com adições ao clínquer 
(Indústria)

• Normas restringem o uso de fíler
calcário a, no máximo, 10%.

• Dificuldade de compreensão das
capacidades e necessidades do setor.

• Oferta de aditivos pode não ser
suficiente.

• Algumas adições podem reduzir o
desempenho do cimento.

Barreiras

• Estruturação de programas estaduais de capacitação profissional e
institucional voltados à gestão de tecnologias limpas e eficiência
energética.

• Consolidação de parcerias com instituições de pesquisa e ensino
para a difusão de cursos e extensão técnica, com certificações
especializadas.

• Atualização de marcos regulatórios e normas referentes à
produção de cimento em Minas Gerais.

• Articulação, em conjunto com as associações setoriais, para a
ampliação dos limites para as adições ao clínquer.

• Formalizar parcerias com instituições, a exemplo da FIEMG e do 
SENAI, visando a capacitação baseadas em estudos de caso da 

aplicação de substitutos ao clínquer, voltada para profissionais da 
indústria e agentes estaduais, abrangendo aspectos regulatórios, 

benefícios climáticos e oportunidades de financiamento disponíveis.
• Incentivar programas de extensão e de integração universidade-

empresa que atuem na realização de testes de desempenho, 

durabilidade e viabilidade comercial dos substitutos ao clínquer, 
bem como na elevação percentual das adições ao cimento.

• Revisar marcos existentes, incluindo leis, decretos, portarias e 
demais instrumentos normativos, que tratam da operação, do 

licenciamento e de incentivos concedidos aos elos da cadeia, da 
mineração à comercialização, visando a inclusão de critérios de 

desempenho climático, bem como à inclusão de incentivos 
não tributários ao cimento de baixa emissão de carbono. 

• Implementar um processo estruturado de diálogo técnico com 

associações setoriais, a exemplo da Associação Brasileira de 
Cimento Portland (ABCP) e do Sindicato Nacional da Indústria do 

Cimento (SNIC), com o objetivo de subsidiar revisões nos limites 
estabelecidos para as adições ao clínquer, com base em critérios 
de desempenho e durabilidade, além dos resultados de mitigação 

de emissões de GEE.

• Desenvolver, em articulação com o setor produtivo, um sistema 
de certificação do cimento de baixo carbono, considerando todo 

o processo produtivo, baseado em métricas de intensidade de 
emissões, utilizando critérios robustos, transparentes e 

verificáveis. 
• Padronizar especificações técnicas estabelecidas nos termos de 

referência para incluir e aumentar, gradativamente, a participação 

do cimento de baixa emissão de carbono no percentual total 
adquirido em processos licitatórios de compras públicas.

• Estabelecer incentivos fiscais para a cadeia de fornecedores 
locais de substitutos ao clínquer como cinzas volantes, escória de 
alto-forno e demais aditivos produzidos na economia mineira, 

considerando a longevidade e efetividade dos incentivos 
concedidos, bem como eventuais restrições de aplicação 
estabelecidas pela reforma tributária. 

• Criação de mecanismos de certificação e rotulagem do cimento
de baixa emissão de carbono.

• Adoção de critérios para a aquisição de cimento de baixo
carbono nas compras públicas.

• Implementação de incentivos fiscais diferenciados para os
produtos substitutos do clínquer, considerando o contexto de
transição da reforma tributária.

Caminhos Ações
Recomendações

Incentivo Técnico-Educacional

Integração Regulatória

Produção sustentável

Recomendações para ampliar 
capacitação, atualizar normas e 
valorizar a produção de baixo 

carbono.

Capacitação técnica e 
profissional

Regulação e segurança 
jurídica

Valorização da produção 
sustentável

Proteção comercial

Figura 16 – Mapa das Ações: Cimento com adições ao clínquer 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

 

Figura 17 – Ficha-resumo com as principais informações da captura de carbono na produção de biometano 

 
  
 

      
  

  

  Captura de carbono na produção de biometano 
  

  

A tecnologia de Captura e Armazenamento de Carbono na produção de biometano, 
captura o CO2 durante a purificação do biogás, evitando que emissões alcancem a 
atmosfera em setores de difícil descarbonização. 
    

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          

  
Fonte: Elaboração própria. 

  



 
 

 

Captura de carbono na produção
de biometano (Energia)

• Necessidade de infraestrutura para
transporte e armazenamento.

• Baixa disseminação de informações
sobre o biometano.

Recomendações para 
estruturar normas complementares,
difundir informações e fortalecer o 

financiamento.

Regulação específica e 
segurança jurídica

Atualização de planos e 
integração com políticas 

setoriais

Articulação intergovernamental 
e planejamento estratégico

Campanhas informativas e 
superação de barreiras 

culturais

Financiamento e incentivos 
econômicos

Infraestrutura e logística

Pesquisa, desenvolvimento e 
produção nacional

• Fomento a programas de P&D que atuem na redução dos custos 
da CCS.

• Estabelecimento de fundos de inovação e linhas de financiamento 
para projetos-piloto.

Barreiras

• Desenvolvimento de regulamentações estaduais complementares 
ao marco federal para a BECCS na produção de 
biometano, visando ao alinhamento com as metas climáticas.

• Estabelecimento de fóruns de diálogo entre os governos estadual e 
federal para alinhamento de metas e políticas.

• Promoção de campanhas públicas sobre as tecnologias 
emergentes, com foco em sua segurança e benefícios para a 
sociedade.

• Propor um marco normativo estadual que complemente 
a Lei Federal nº 14.993/2024 (Lei do Combustível do 

Futuro) em relação à CCS, especialmente na produção de 
biometano, incluindo instrumentos de incentivo e meios de 

implementação.
• Viabilizar a criação de um Grupo de Trabalho composto por 

órgãos como MME e ANP, no nível federal, e SEDE e 

SEINFRA, no nível estadual, para o compartilhamento de 
experiências e alinhamento prévio dos dispositivos normativos 

infralegais (decretos, portarias e instruções normativas).

• Realizar campanhas multimídia focando, inicialmente, na 
difusão de conhecimento sobre benefícios do uso do 

biometano, destacando as potencialidades regionais, a 
segurança, bem como o potencial de aplicação da 

tecnologia no contexto da economia mineira.

• Estruturar linhas de crédito, em conjunto com o BDMG, para 
a produção de biometano, estabelecendo condições 

diferenciadas para a aplicação de projetos-piloto de CCS.
• Realizar estudos para identificação de áreas mais 

adequadas para o armazenamento geológico de carbono e 
estruturar, junto à GASMIG, um plano de expansão da 
rede de gasodutos.

• Financiar, junto ao BDMG e instituições de pesquisa, projetos-
piloto e plantas demonstrativas de BECCS.

• Promover chamadas públicas de P&D, por meio 
da FAPEMIG, voltadas à pesquisa estruturais e ao 

desenvolvimento de materiais, insumos e componentes, a 
exemplo de catalisadores e membranas, necessários para 

a produção nacional de equipamentos e 
sistemas utilizados na captura de carbono na produção de 
biometano.

• Criar, no âmbito do Compete Minas, uma linha de incentivo 
dedicada ao desenvolvimento de insumos, como 

membranas, catalisadores e sistemas de integração com 
biodigestores, incluindo o incentivo a projetos-piloto.

• Criação de linhas de financiamento para BECCS na produção de 
biometano.

• Promoção do investimento em infraestrutura, incluindo gasodutos 
e hubs de armazenamento.

Técnico-Educacional

Divulgação, enjagamento e oportunidades

Financiamento e Logística

Estruturação de Projetos

Caminhos AçõesRecomendações

Figura 18 – Mapa das Ações: Captura de carbono na produção de biometano 
 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

 

BLOCO 3 
O Bloco 3 abrange tecnologias com VPL negativo, maior custo marginal de abatimento e 

contribuição acima da mediana para o cenário de mitigação em seus setores. Nesse conjunto, 

a viabilização depende de políticas públicas estruturantes, capazes de mobilizar instrumentos 

inovadores e articular recursos de longo prazo voltados à pesquisa, desenvolvimento e 

inovação. As ações demandam um esforço coordenado para reduzir incertezas tecnológicas, 

estimular investimentos antecipados e criar condições para que soluções ainda emergentes 

Em AFOLU, a restauração florestal é tratada como agenda de implantação e de consolidação 

de cadeia produtiva. As ações combinam comunicação estratégica e focalizada, escritórios 

locais de capacitação e apoio à estruturação e ao acompanhamento de projetos. Propõem-se 

integração de políticas e coordenação entre entes, além de protocolos de salvaguardas e 

avaliação de riscos socioambientais, com indicadores sociais, ambientais e econômicos para 

monitorar resultados e reduzir incertezas para investidores. Também se recomenda fortalecer 

a cadeia de insumos para o plantio e a logística de armazenamento e escoamento de 

sementes e mudas. 

Em Transporte, o uso de HVO em caminhões demanda integração regulatória e indução de 

mercado. Recomenda-se revisar marcos normativos para contemplar tecnologias drop-in e 

institucionalizar o monitoramento da mistura por indicadores e instâncias dedicadas. Para 

viabilizar escala, propõem-se editais de P&D e consórcios de inovação, atração de 

investimentos para plantas de HVO em Minas Gerais e incentivos financeiros, incluindo 

subsídios por litro, programas de certificação e reconhecimento e metas para frotas públicas. 

Em Indústria, a redução direta a gás natural (RD-GN) exige inovação e infraestrutura. As 

ações incluem chamadas públicas (Compete Minas/FAPEMIG) para pesquisa aplicada, 

plantas demonstrativas e formação de capital humano, além do desenho, com o BDMG, de 

produto financeiro para modernização de equipamentos e sistemas. Complementarmente, 

recomenda-se mapear a demanda industrial por gás natural e estruturar incentivos com a 

GASMIG para expansão da rede e compartilhamento de riscos. 

Por fim, em Energia, a captura de carbono em usinas de cogeração a bagaço (BECCS) requer 

marco normativo estadual complementar à Lei do Combustível do Futuro, linhas de crédito 

para projetos-piloto e estratégias de escala baseadas em métricas verificáveis. Estudos 

territoriais com universidades e FAPEMIG e apoio local à preparação de projetos completam 

o arranjo, sobretudo para identificar e viabilizar áreas de armazenamento geológico de 

carbono.  
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Figura 19 – Ficha-resumo com as principais informações de restauração florestal 

       
 
  
 

  

  Restauração florestal 
  

 

  

 

Envolve a recuperação de áreas degradadas de pastagem, reduzindo a pressão por 
abertura de novas áreas, e a recomposição da vegetação nativa, promovendo 
remoção de carbono e fornecendo serviços ecossistêmicos como regulação hídrica, 
purificação do ar e conservação da biodiversidade. 
    

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          

  
 Fonte: Elaboração própria. 

 

 



 
 

 

• Baxa rentabilidade da atividade.
• Indisponibilidade de sementes e

mudas no mercado (insumos
essenciais para a implementação
da tecnologia).

Recomendações para apoiar 
produtores, valorizar benefícios 
socioambientais e modernizar 

marcos regulatórios.

Assistência 
Técnica e 

capacitação

Acesso ao 
financiamento

Valorização dos 
benefícios

Atualização de 
políticas públicas

Fortalecimento da 
cadeia de insumos 

e infraestrutura

Barreiras

• Elaboração de estratégias de comunicação 
multimídia/multiplataforma sobre benefícios da restauração 
florestal, bem como sobre os meios para sua implementação sem 
riscos de perdas ao produtor rural.

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

• Formulação e implementação de políticas de valorização que 
priorizem a perenidade dos benefíciossocioambientais associados 
à tecnologia, com focalização assertiva.

• Atualização e integração de políticas estaduais, com 
estabelecimento de governança eficaz entre programas e 
coordenação entre entes federais e estaduais.

• Definir um protocolo de salvaguardas e avaliação de riscos 

socioambientais para práticas de restauração florestal, em 
parceria com universidades, Emater-MG, Embrapa e serviços 

especializados, com atualização contínua no canal digital do 
portal da Invest Minas.

• Elaborar indicadores sociais, ambientais e econômicos para 
monitoramento da prática e redução de incertezas para 

investidores.

• Mapear casos de sucesso escaláveis de restauração florestal 

e recuperação de áreas degradadas, em parceria com 
universidades como a Universidade Federal de Lavras (UFLA) e 

Universidade Federal de Viçosa (UFV), para estruturação de 
pilotos que visem à expansão de produção de insumos.  

• Elaborar um pipeline de projetos em Minas Gerais, em 
conformidade com os critérios de programas federais 
como o EcoInvest6, visando o acesso a linhas de 
financiamento para infraestrutura de escoamento e 
armazenamento, articulado aos escritórios locais de 
capacitação e à disponibilização e atualização no canal 
digital do portal da Invest Minas. 

• Investimento no fortalecimento da cadeia produtiva para o plantio 
florestal, com foco na produção local de fertilizantes, sementes, 
mudas e outros insumos essenciais.

• Ampliação da infraestrutura necessária para escoamento e 
armazenamento de sementes e mudas, otimizando oportunidades 
de integração com redes comunitárias e privadas de viveiros. 

Caminhos Ações

Integração regulatória

Recomendações

Capacitação e estruturação de projetos 

Cadeia Produtiva

• Desenvolver estudos voltados ao mapeamento de grupos e 

públicos com maiores necessidades de capacitação, baixo 
conhecimento técnico e resistência à adoção.

• Desenvolver campanhas personalizadas para os diferentes 
públicos, priorizando a minimização do risco percebido.

• Implementar escritórios locais2 de capacitação técnico-
financeira para estruturação de projetos financiáveis.

• Propor metas e acompanhamento periódico de desempenho 
do programa de capacitação, contando com uma equipe técnica 

fixa para atendimento rotacionado aos GTs regionais2 e 
integração de iniciativas sinérgicas. 

BarreirasBarreiras

Restauração florestal (AFOLU)

Figura 20 – Mapa das Ações: Restauração florestal 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria.



 
 

 

 

Figura 21 – Ficha-resumo com as principais informações do uso de HVO em caminhões 

 

  
 

 

Uso de HVO em caminhões 

A tecnologia amplia a mistura de HVO (diesel verde) no diesel comercial voltado ao transporte 
de cargas por caminhões para substituir o combustível fóssil. O objetivo é a descarbonização 
do setor rodoviário de carga por meio de uma alternativa renovável de alto desempenho e 
elevado custo de implementação. 
  

  

  

  

  

  

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

Uso de HVO em caminhões 
(Transporte)

• Ausência de política pública
específica;

• Tipo de insumo interfere na qualidade.
• Diferença entre biodiesel e HVO não é

conhecida.
• Falta de confiança nos selos de

certificação.

Recomendações para ajustar 
normas específicas, ampliar 

incentivos concedidos e 
fortalecer a cadeia produtiva

Formulação de 
políticas públicas 

específicas

Aprimoramento de 
regulamentações 

técnicas

Aproveitamento de 
marcos normativos

Incentivos 
financeiros

Fortalecimeto da 
cadeira produtiva e 

infraestrutura

Comunicação 
públicas e 

sensibilização 
tecnológica

Barreiras

• Revisão dos marcos normativos federais, com ajustes para 
contemplar tecnologias drop-in (como o HVO) e institucionalização 
do Plano de Monitoramento.

• Fomento à inovação para a descarbonização dos transportes e 
redução do preço do combustível ao consumidor.

• Consolidação de uma estrutura estadual permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos. 

• Acompanhar a implementação da mistura 

regulamentada de HVO no diesel comercial, como 
prevista no Cenário Rota, com atualização contínua de 

normas técnicas específicas. 
• Acompanhar indicadores propostos, por meio da 

elaboração de cronogramas e coleta de dados de 
mecanismos de monitoramento, com a criação de GTs 

específicos para integração de políticas.

• Publicar editais de P&D e apoiar consórcios de 

inovação, com estímulo à cooperação internacional em 
áreas estratégicas, facilitando o desenvolvimento de 

catalisadores, rotas tecnológicas para produção de HVO 
e otimização de processos, em parceria com a FAPEMIG 

e universidades.
• Promover a atração de investimentos para instalação de 

plantas de HVO em Minas Gerais e ampliar a produção 
regional, de forma a criar condições para redução do preço 

do combustível. 
• Estruturar o apoio a incentivos financeiros, como 

subsídios por litros de HVO utilizados, inspirado em 

modelos internacionais, a exemplo  do Reino Unido8, além 
de programas de certificação e reconhecimento de 

empresas que comprovem a adoção do combustível. 
• Implementar escritórios locais2 de capacitação técnico-

financeira para estruturação de projetos financiáveis.

• Desenvolver estudos voltados ao mapeamento de grupos e 

públicos com maiores necessidades de capacitação e 
resistência à adoção.

• Desenvolver políticas públicas que instituam o HVO, como 
combustível de tecnologia drop-in, como  padrão em uma 

porcentagem de frotas públicas, tornando a ação vitrine 
para aumento do uso do combustível por parte do 

consumidor.

• Elaboração de estratégias integradas de comunicação digital e
presencial sobre os benefícios ambientais do uso do HVO e
ampliação do seu uso.

Integração reglatória

Desenvolvimento de projetos financiáveis

Divulgação, oportunidades e capacitação

Caminhos AçõesRecomendações

Figura 22 – Mapa das Ações: Uso de HVO em caminhões 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

 

Figura 23  –  Ficha-resumo com as principais informações da RD-GN na produção de ferro-gusa e aço 

 
  
 

        
  

  

RD-GN na produção de ferro-gusa e 
aço    

  

  

A tecnologia de redução direta a gás natural na produção de ferro-gusa e aço tem como 
objetivo substituir o carvão mineral pelo gás natural como agente redutor do ferro. 
 
 
    

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

Fonte: Elaboração própria. 

 



 
 

 

RD-GN na produção de ferro-gusa e 
aço (Indústria)

• Falta de infraestrutura de transporte
do gás natural, principalmente
offshore.

• Custo elevado do gás natural no
Brasil, comparativamente a outras
fontes energéticas e outras regiões.

Recomendações para estimular 
PD&I, ampliar financiamento e 

planejar infraestrutura de gasodutos.

Pesquisa aplicada e 
desenvolvimento 

tecnológico

Infraestrutura 
logística e suprimento de 

insumos

Barreiras

• Promoção de incentivos a projetos de P&DI, por meio 
da mobilização de recursos de programas e instituições 
estaduais.

• Estruturação de linhas de financiamento aplicáveis às 
necessidades da indústria na adoção da tecnologia.

• Realização de um mapeamento detalhado da demanda
por gás natural na indústria, para subsidiar o planejamento
da expansão da rede de gasodutos.

• Desenho inovador de incentivos aos investimentos
públicos e privados na ampliação da rede de distribuição
de gás natural.

Caminho AçõesRecomendações

Estruturação de Projetos

Financiamento e Logística

• Estruturar chamadas públicas para projetos de pesquisa 

aplicada e aprimoramento tecnológico, por programas 
como Compete Minas e outras iniciativas da FAPEMIG, 

incluindo o desenvolvimento de projetos-piloto e 
plantas demonstrativas, visando à formação de capital 

humano qualificado na siderurgia de baixo carbono, 
especialmente na tecnologia de redução direta a gás 

natural.
• Desenvolver, junto ao BDMG, um produto financeiro, 

definindo equipamentos, sistemas e infraestrutura 
financiáveis, a exemplo de fornos, secadores, caldeiras e 

aquecedores, necessários à adaptação ou modernização 

das plantas industriais visando a redução direta a gás 
natural.

• Financiar estudos que identifiquem a demanda industrial 

por gás natural nas diferentes regiões do estado, 
visando a identificação das regiões com maior 

viabilidade econômica para a expansão da rede de 
gasodutos, considerando as distâncias entre os polos 

produtores e consumidores do gás natural, o custo das 
instalações físicas necessárias e o custo final do 

combustível para a indústria mineira. 
• Elaborar uma estratégia de incentivos, envolvendo a 

Companhia de Gás de Minas Gerais (GASMIG), que 
permita a ampliação da rede de gasodutos, com 

participação do setor privado, visando o compartilhamento 

de riscos e alavancagem dos investimentos necessários.

Figura 24 – Mapa das Ações: RD-GN na produção de ferro-gusa e aço 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria



 
 

 

 

Figura 25 – Ficha-resumo com as principais informações da Captura de carbono em usinas de cogeração a 
bagaço de cana 

 
  
 

        
  

  

Captura de carbono (BECCS) em usinas de 
cogeração a bagaço de cana  

  

  

Os sistemas BECCS em usinas de cogeração a bagaço de cana consiste na captura do dióxido de 
carbono liberado durante a queima da biomassa para geração de energia. Essa solução integra a 
produção de eletricidade renovável com a remoção definitiva de gases.  
 
    

            

          

  

            

          

  

            

  

  

      

  

          

  

          
  

            

          

  

          

  

          
  

          
  

 Fonte: Elaboração própria



 
 

 

Recomendações para criação de 
políticas específicas, ampliação 

do financiamento e da capacitação 
contínua.

Atualização de planos e 
integração com políticas 

setoriais

Articulação intergovernamental 
e planejamento estratégico

Financiamento e incentivos 
econômicos

Infraestrutura e logística

Campanhas informativas e 
superação de barreiras 

culturais

Pesquisa, desenvolvimento e 
produção nacional

Captura de carbono em usinas de 
cogeração a bagaço de cana 
(Energia)

• Inexistência de políticas estaduais
de incentivo.

• Baia maturidade tecnológica da
BECCS.

• Custos elevados para
implementação de CCS.

Barreiras

• Desenvolvimento de políticas estaduais específicas para 
tecnologias emergentes, como o BECCS em usinas de cogeração.

• Estabelecimento de fóruns de diálogo entre os governos estaduais 
e federais para alinhamento de metas e políticas.

• Criação de linhas de financiamento para BECCS em usinas de 
cogeração a bagaço de cana.

• Propor um marco normativo estadual que complemente 

a Lei Federal nº 14.993/2024 (Lei do Combustível do 
Futuro) nos temas relacionados à captura de carbono 

em usinas de cogeração a bagaço de cana, incluindo 
instrumentos de incentivo e meios de implementação 

das metas estabelecidas.
• Criar fóruns de discussão, envolvendo órgãos 

reguladores federais, e órgãos estaduais para o 
desenvolvimento e aprimoramento contínuo de 

políticas de incentivo e metas específicas para 
implementação de CCS em usinas de cogeração a 

bagaço de cana.

• Estruturar linhas de crédito, em conjunto com o BDMG, 

focadas inicialmente no desenvolvimento de projetos-
piloto e plantas demonstrativas de sistemas de captura 

e armazenamento de carbono em usinas de cogeração a 
bagaço de cana.

• Desenvolver estratégias de aumento de escala das linhas 
de crédito, com planos de ação amparados em gatilhos e 

métricas verificáveis e mensuráveis.

• Implementar escritórios locais de capacitação técnico-

financeira para estruturação de projetos financiáveis 
de captura de carbono, designando equipes 

regionalizadas para a realização de oficinas voltadas 
à elaboração de projetos e ao apoio à submissão a 

financiamentos, mediante chamamentos regulares.
• Lançar chamadas públicas de estudos, em parceria com 

universidades e recursos da FAPEMIG, visando a 
realização de diagnósticos territoriais e de viabilidade 

econômica e ambiental, em cada macrorregião do 
estado, com o objetivo de identificar as áreas com maior 

potencial de instalação de sistemas de armazenamento 

geológico de carbono.

• Consolidação de uma estrutura permanente de apoio ao 
desenvolvimento e acompanhamento de projetos.

• Promoção de estudos de identificação das áreas mais adequadas 
para o armazenamento geológico de carbono.

Integração Regulatória

Financiamento e Logística

Capacitação e estruturação de porjeto

Caminhos AçõesRecomendações

 

Figura 26 – Mapa das Ações: Captura de carbono em usinas de cogeração a bagaço de cana 

 

 

 

  

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

Fonte: Elaboração própria. 



 
 

 

 

 

 

1ILPFdigital (Rede ILPF)   

O ILPFdigital é uma iniciativa tecnológica da Rede ILPF, uma associação público-privada 

que agrega a Embrapa, a cooperativa Cocamar e as empresas Bradesco, John Deere, 

Soesp, Suzano, Syngenta e Timac Agro, visando promover a ampliação dos sistemas de 

Integração Lavoura-Pecuária-Floresta (ILPF) no Brasil. O ILPF digital permite que técnicos, 

produtores e demais profissionais do setor agro registrem informações e monitorem áreas, 

contribuindo para o mapeamento das áreas de aplicação de ILPF no país, por meio de um 

aplicativo ou plataforma web, conectando tecnologia às práticas adotadas no campo (Rede 
ILPF, 2024, [S.d.]) 

2 Escritórios locais de capacitação técnico-financeira  

Os Escritórios de Capacitação Técnico-Financeira são unidades institucionais propostas de 

apoio permanente, com atuação territorializada, voltadas ao fortalecimento das 

capacidades locais para a estruturação de projetos robustos do ponto de vista técnico e 

financeiro, aptos à captação de recursos junto a múltiplas fontes de financiamento. Atuariam 

por meio de chamadas públicas regulares, ofertando capacitações e assessoria aplicada, 

composta por uma equipe ou Grupo de Trabalho (GTs regionais) regionalizado, 

responsáveis pela realização de oficinas piloto de elaboração de projetos e apoio à 

submissão a financiamentos.   

3 Unidades de Demonstração (UDs) de sistema ILPF em Minas Gerais  

Unidades de Demonstração (UDs) são áreas, em geral, propriedades rurais privadas, 

utilizadas pela Empresa de Pesquisa Agropecuária de Minas Gerais (EPAMIG) para a 

validação e demonstração de tecnologias, práticas e cultivos. No contexto específico, se 

refere à UDs localizadas nos munícipios de Prudente de Morais e Sete Lagoas voltadas à 

aplicação de sistemas integrados envolvendo eucalipto, milho, pastagens e outras culturas 

(EPAMIG, 2012). 

4 MapBiomas Alerta  

MapBiomas Alerta é um sistema de validação e refinamento de alertas de supressão de 

vegetação nativa em todos os biomas do Brasil, transformando dados brutos provenientes 

de satélites e alertas automáticos em informações validadas e contextualizadas, facilitando 

o monitoramento e a fiscalização do desmatamento (MAPBIOMAS, 2025).  

NOTAS 
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5 Programa Brasil M.A.I.S (Meio Ambiente Integrado e Seguro)  

O Programa Brasil M.A.I.S. (Meio Ambiente Integrado e Seguro) é uma iniciativa do 

Governo Federal, operacionalizado pela Polícia Federal, que oferece tecnologias para 

apoiar o monitoramento, a prevenção e o combate a crimes ambientais e outros delitos em 

todo território brasileiro. A iniciativa utiliza imagens de satélite diárias em alta resolução, 

emitindo alertas quando alterações no uso do solo que podem representar danos 

ambientais são detectadas. Os órgãos públicos que tenham interesse no monitoramento 

territorial podem aderir ao programa sem custos (Polícia Federal, [S.d.]). 

6EcoInvest  

O EcoInvest é um programa federal que busca atrair e mobilizar recursos privados e 

externos para investimentos em projetos sustentáveis de longo prazo no Brasil, incluindo 

setores como transição energética, bioeconomia e infraestrutura verde. O programa possui 

linhas de atuação que utilizam instrumentos financeiros inovadores, como blended finance, 

que consiste na combinação de recursos públicos e privados para alavancar investimentos 

e reduzir o custo do crédito, além de outros instrumentos destinados a reduzir a volatilidade 

cambial (hedge cambial) (Tesouro Nacional, [S.d.]). 

7 Flutuações sazonais de oferta e estabilizações de preço do etanol  

As flutuações sazonais do preço do etanol ocorrem devido à necessidade do rápido 

processamento da cana-de-açúcar para produção de etanol, limitando a produção entre os 

meses de abril e novembro e resultando em menor oferta e preços mais altos, agravados 

por quebras de safra, queimadas e pela concorrência com o açúcar em períodos de 

valorização internacional. Já o etanol de milho ajuda a reduzir essa volatilidade, pois pode 

ser produzido o ano todo a partir de grãos armazenados, garantindo oferta contínua e maior 

estabilidade de preços (Globo Rural, 2024; Milanez et al., 2014; Morais, 2026). 

8 Incentivos financeiros a biocombustíveis no Reino Unido  

Um dos mecanismos no Reino Unido para a área de biocombustíveis é a Obrigação de 

Combustível Renovável para Transportes (RTFO, na sigla em inglês), no âmbito da qual o 

HVO é elegível. Esse mecanismo impõe aos fornecedores a obrigatoriedade de utilização 

de combustíveis renováveis e concede certificados negociáveis por litro de combustível 

sustentável fornecido (GOV.UK, 2024).  
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9 PotencializEE 

O programa PotencializEE é uma iniciativa de cooperação Brasil-Alemanha que busca 

incentivar e ampliar a eficiência energética em pequenas e médias empresas (PMEs) 

industriais brasileiras, inicialmente do estado de São Paulo. A iniciativa busca redução do 

consumo de energia, diminuição de custos e melhoria da competitividade industrial por meio 

da identificação e implementação de melhorias e novas tecnologias. O PotencializEE 

também atua na realização de diagnósticos energéticos, conscientização e apoio técnico e 

financeiro na implementação de projetos, incluindo modelos de créditos facilitados para as  

PMEs (PotencializEE, [S.d.]). 

10 Protocolo Internacional de Medição e Verificação de Desempenho (IPMVP)  

O Protocolo Internacional de Medição e Verificação de Desempenho (IPMVP, na sigla em 

inglês) é um padrão reconhecido internacionalmente para medir e verificar resultados 

obtidos por projetos de eficiência energética, de água e de energias renováveis. O IPMVP 

foca não apenas na medição do consumo, mas também na economia gerada com as 

intervenções realizadas, dispondo de um framework de melhores práticas para 

transparência, confiabilidade, monitoramento, verificação e redução de riscos (EVO, 2022). 
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